Resposta da Questão de Ordem n.º 0163

Presidente: Vanderlei Macris

13ª Sessão Extraordinária – 10.6.1999
O SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( Sr. Presidente, já tive a oportunidade de fazer este apelo à Presidência efetiva da Casa e gostaria de saber da resposta à questão de ordem que formulamos a respeito dessa matéria.

O SR. PRESIDENTE ( SIDNEY BERALDO ( PSDB ( Sobre a  Mesa a resposta à questão de ordem de V. Exa., a que esta Presidência dará início à leitura: 

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, no dia 25 de maio próximo passado, o Deputado Cesar Callegari, em nova questão de ordem, reafirma as razões consideradas na anterior, relativamente ao Projeto de Lei n.º 14, de 1999, aduzindo outras considerações. 

Observamos que a resposta à questão de ordem esclareceu:   que o projeto não é inócuo, com o que, agora, o ilustre parlamentar concorda; que o projeto não autoriza a quebra da ordem cronológica dos precatórios, com o qual o parlamentar ainda argumenta “existir possibilidade de”.

Sabe-se que o respeito à Ordem cronológica emana de mandamento constitucional e o que o projeto permite é tão-somente que o Executivo possa aceitar, mediante autorização legal decorrente deste Projeto de Lei, a compensação de débitos daqueles credores que, querendo, venham a utilizá-la, não se fazendo distinção de nenhum credor.

Observe-se, também,  que compensação não é arrecadação. 

No entanto, se dúvidas remanescerem referentemente à destinação ao ensino, e à distribuição aos Municípios, de parcela deste valor proveniente de compensação que, frise-se, não é arrecadação tributária, oportunidade não faltará ao Plenário para ( no seu soberano exercício de criação de normas legais ( deliberar sobre a Emenda n.° 12, de autoria do ilustre suscitante desta questão de ordem, emenda esta que repõe, segundo S. Exa., o respeito das normas constitucionais pertinentes sobre a matéria.   

É a resposta à questão de ordem.
